VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 61, DE 2004
Mensagem A-N nº 143/2018 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 12 de julho de 2018.
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 61, de 2004, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 32.318.
A proposta obriga a instalação, em motocicletas, de hastes protetoras contra linhas de pipas.
Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida.
Trata-se de matéria pertinente a trânsito  e que exige tratamento uniforme, emanado do Poder Central, circunstância que elide a competência normativa dos Estados-membros para legislar sobre o assunto. Bem por isso, o artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal, outor​gou à União competência privativa para legislar sobre a matéria.
O Supremo Tribunal Federal vem sistematicamente declarando a inconstitucionalidade de leis estaduais que disponham sobre trânsito, por invadirem a competência da União, de cujo pronunciamento são exemplos os julgamentos das ADI 4.879/MS –  j. 30.06.17, relatora Ministra Carmen Lucia, ADI 4707/SC- j. 30.06;17, relatora Ministra Carmen Lucia, ADI 5283/MS – j.18.05.17, relatora Ministra Rosa Weber,   ADI nº 3254-2/ES – j. 16.11.05, relatora Ministra Ellen Gracie, ADI nº 2796-4/DF – j. 16.11.05, relator Ministro Gilmar Mendes, ADI nº 3186-4/DF – j. 16.11.05, relator Ministro Gilmar Mendes.  
Com efeito, o assunto já se encontra disciplinado pelos artigos 54, 55 e  139-A da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, de caráter nacional, que instituiu o Código Brasileiro de Trânsito, e que dispõe sobre os equipamentos obrigatórios das motocicletas. Nos termos da legislação federal exige-se aparador de linha antena corta-pipas, de acordo com a regulamentação do CONTRAN, tão somente para as motocicletas e motonetas destinadas ao moto-frete.
De se ressaltar que as normas regulamentares relati​vas sobre o assunto são fixadas pelo Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, conforme dispõe o artigo 12, I, do CTB.
No exercício dessa competência, o CONTRAN editou a Resolução nº 14/98 - acrescida pelas Resoluções nº 34/98, 43/98, 87/99 e 44/98, 46/98 e 129/01 e alterada pelas Resoluções 87, 228, 259 e 592/16 -  estabelecendo  os equipamentos obrigatórios para a frota de veículos em circulação, inclusive as motocicletas, não constando, dentre os itens obrigatórios,  as hastes protetoras contra linhas de pipas. 
O mesmo Conselho editou a Resolução nº356, de 2010, alterada pela Resolução nº 378 de 2011, que estabelece requisitos mínimos de segurança para o transporte remunerado de passageiros (mototáxi) e de cargas (motofrete) em motocicleta e motoneta, dispondo sobre os dispositivos obrigatórios dos veículos com esta finalidade específica.
Como se vê, a intervenção do legislador estadual em maté​ria dessa natureza traduz, de maneira inequívoca, manifesta inconstitu​cionalidade, apta a infirmar a validade do ato legislativo, por afronta ao prin​cípio federativo, que se fun​damenta, em especial, na partilha constitucional de competências.
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 61, de 2004, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Márcio França 
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
